
Expediente 4832/2019 

Projeto de Lei do Executivo nº 1109/2019 

 

PARECER JURÍDICO 

 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha para apreciação 

deste Poder Legislativo projeto de lei, abaixo in verbis, que tem por finalidade: 

“CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS, BEM 

COMO DISPÕE SOBRE ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS 

DIREITOS HUMANOS NO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO.” 

O Projeto de Lei apresentado pelo poder executivo tem por objeto a criação 

do Conselho Municipal de Direitos Humanos, assim como da organização dos direitos 

humanos no município, conforme dispõe o Projeto em tela. 

A definição dos Conselhos Municipais tem previsão legal no art. 164, da 

LOM, garantido a participação direta da comunidade na administração pública pela 

composição e participação dos referidos conselhos. 

No projeto de lei apresentado é garantida a participação popular, 

pressuposto legal que é amplamente assegurado no Projeto de Lei, art. 3º, II. 

Assim, diante de a aparente inexistência de vícios de origem e legalidade 

não se impede o projeto da apreciação das Comissões competentes, merecendo trânsito 

entre as referidas comissões, observando-se a possibilidade de criação de comissão 

especial e, se for interesse da comissão especial ou de vereador, a realização de 

audiência pública, conforme inteligência do art. 205, I e II do Regimento Interno da 

Câmara de Vereadores de São Leopoldo/RS. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria simples, de acordo com 

o art. 144 do Regimento Interno. 

São Leopoldo, 19 de novembro de 2019. 

 

Geison Freitas 

Assessor Jurídico. 


